
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 223003 - SP
(2025/0339535-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ARMANDO FRANCHINI FILHO 
AGRAVANTE : ARMANDO FRANCHINI JUNIOR 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DELMONDI - SP165200
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME
TRIBUTÁRIO.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
HABITUALIDADE  DELITIVA. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM ExAME

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou  provimento  a  recurso  em  habeas  corpus,  no  qual  os  agravantes
pleiteiam  o  reconhecimento  do  princípio  da  insignificância  em  favor  de
acusados de sonegação de tributo.
2.  Fato  relevante  e  pedido. A  defesa  sustenta  que  o  valor  do  tributo
supostamente sonegado é ínfimo e inferior ao limite utilizado para fins de
relevância penal, requerendo o reconhecimento da atipicidade material da
conduta, pela incidência do princípio da insignificância, com consequente
trancamento da ação penal n.º 0001340-56.2018.8.26.0322.
3.  Fundamento  da  decisão  agravada. A  decisão  monocrática  impugnada
afastou a aplicação do princípio da insignificância, apesar do reduzido valor
do tributo, com base na habitualidade delitiva dos réus, que respondem a
outras ações penais por condutas idênticas ou semelhantes de sonegação de
tributos.

II. QUESTãO EM DISCUSSãO

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível aplicar o princípio
da insignificância para trancar ação penal por sonegação de tributo de valor
ínfimo,  quando  os  réus  respondem  a  outras  ações  penais  por  condutas
semelhantes, indicando habitualidade delitiva.

III. RAzõES DE DECIDIR

5. O órgão julgador afasta a tese defensiva de que a insignificância deveria
ser reconhecida apenas em razão do pequeno valor do tributo, ressaltando
que,  no  caso  concreto,  a  habitualidade  delitiva  dos  réus  é  circunstância
decisiva para negar a incidência do princípio.
6. A existência de outras ações penais e procedimentos fiscais em desfavor
dos réus revela conduta contumaz e impede o reconhecimento do requisito
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relativo  ao  reduzido  grau  de  reprovabilidade  da  conduta,  necessário  à
aplicação do princípio da insignificância.
7.  Conclui-se  que  a  decisão  monocrática  está  amparada  em  elementos
concretos dos autos e em firme jurisprudência da Corte Superior, inexistindo
ilegalidade flagrante que autorize a concessão de habeas corpus de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  A  existência  de  habitualidade  delitiva,  evidenciada  por  outras  ações
penais  ou  procedimentos  fiscais  por  condutas  semelhantes,  afasta  o
requisito  do  reduzido  grau  de  reprovabilidade  da  conduta  e  impede  a
aplicação  do  princípio  da  insignificância  em  crimes  de  sonegação  de
tributos.
2. A análise da vida pregressa e da reiteração delitiva do agente é relevante
para a aferição da tipicidade material e para o indeferimento do princípio da
insignificância,  ainda  que  o  valor  do  tributo  seja  inferior  ao  limite
usualmente adotado para fins de relevância penal.
Dispositivos relevantes citados:  Não há dispositivos legais mencionados de
forma expressa fora de citações.

Jurisprudência  relevante  citada:  Não  há  precedentes
jurisprudenciais mencionados de forma expressa fora de citações.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AGRAVANTE : ARMANDO FRANCHINI JUNIOR 
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EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME
TRIBUTÁRIO.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
HABITUALIDADE  DELITIVA. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM ExAME

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou  provimento  a  recurso  em  habeas  corpus,  no  qual  os  agravantes
pleiteiam  o  reconhecimento  do  princípio  da  insignificância  em  favor  de
acusados de sonegação de tributo.

2.  Fato  relevante  e  pedido. A  defesa  sustenta  que  o  valor  do  tributo
supostamente sonegado é ínfimo e inferior ao limite utilizado para fins de
relevância penal, requerendo o reconhecimento da atipicidade material da
conduta, pela incidência do princípio da insignificância, com consequente
trancamento da ação penal n.º 0001340-56.2018.8.26.0322.

3.  Fundamento  da  decisão  agravada. A  decisão  monocrática  impugnada
afastou a aplicação do princípio da insignificância, apesar do reduzido valor
do tributo, com base na habitualidade delitiva dos réus, que respondem a
outras ações penais por condutas idênticas ou semelhantes de sonegação de
tributos.

II. QUESTãO EM DISCUSSãO

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível aplicar o princípio
da insignificância para trancar ação penal por sonegação de tributo de valor
ínfimo,  quando  os  réus  respondem  a  outras  ações  penais  por  condutas
semelhantes, indicando habitualidade delitiva.
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III. RAzõES DE DECIDIR

5. O órgão julgador afasta a tese defensiva de que a insignificância deveria
ser reconhecida apenas em razão do pequeno valor do tributo, ressaltando
que,  no  caso  concreto,  a  habitualidade  delitiva  dos  réus  é  circunstância
decisiva para negar a incidência do princípio.

6. A existência de outras ações penais e procedimentos fiscais em desfavor
dos réus revela conduta contumaz e impede o reconhecimento do requisito
relativo  ao  reduzido  grau  de  reprovabilidade  da  conduta,  necessário  à
aplicação do princípio da insignificância.

7.  Conclui-se  que  a  decisão  monocrática  está  amparada  em  elementos
concretos dos autos e em firme jurisprudência da Corte Superior, inexistindo
ilegalidade flagrante que autorize a concessão de habeas corpus de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  A  existência  de  habitualidade  delitiva,  evidenciada  por  outras  ações
penais  ou  procedimentos  fiscais  por  condutas  semelhantes,  afasta  o
requisito  do  reduzido  grau  de  reprovabilidade  da  conduta  e  impede  a
aplicação  do  princípio  da  insignificância  em  crimes  de  sonegação  de
tributos.

2. A análise da vida pregressa e da reiteração delitiva do agente é relevante
para a aferição da tipicidade material e para o indeferimento do princípio da
insignificância,  ainda  que  o  valor  do  tributo  seja  inferior  ao  limite
usualmente adotado para fins de relevância penal.

Dispositivos relevantes citados:  Não há dispositivos legais mencionados de
forma expressa fora de citações.

Jurisprudência  relevante  citada:  Não  há  precedentes
jurisprudenciais mencionados de forma expressa fora de citações.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ARMANDO
FRANCHINI  FILHO e  ARMANDO FRANCHINI  JUNIOR contra  a  decisão
monocrática de fls. 288/291, que negou provimento ao presente recurso em
habeas corpus, no qual os recorrentes defendia o cabimento do princípio da
insignificância, "em razão do valor ínfimo do suposto tributo sonegado".

Aduz  que  a  decisão  agravada,  embora  tenha  reconhecido  a
insignificância e admitido textualmente que o valor do tributo é inferior ao
limite  utilizado,  para  fins  de  relevância  penal,  afastou  o  benefício
exclusivamente  com  base  no  vetor  subjetivo  da  suposta  "habitualidade
delitiva",  entendendo   que  a  existência  de  outras  ações  penais  ou
investigações bastaria para impedir o reconhecimento da bagatela.

Alega, todavia, que a conclusão adotada pela decisão agravada não
se  sustenta,  à  luz  da  jurisprudência  atual  e  remansosa  deste  Superior
Tribunal  de  Justiça  (AgRg  no  HC  834.558-GO)  e  do  Supremo  Tribunal
Federal (HC 2333098-MG), na medida em que o raciocínio desloca a análise
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da tipicidade do fato para atributos subjetivos do agente, privilegiando o
direito penal do autor em detrimento do direito penal dos fatos. 

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo, para que
seja  dado  provimento  ao  recurso  em habeas  corpus, reconhecendo-se  a
manifesta  atipicidade  material  da  conduta,  em  razão  da  incidência  do
princípio da insignificância, com a consequente concessão da ordem para
determinar o trancamento da ação penal n.º 0001340-56.2018.8.26.0322.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos empregados pelos agravantes, entendo
que não lhe assiste razão.

Como  relatado,  a  circunstância  decisiva  para  o  afastamento  do
princípio da insignificância na hipótese consiste na habitualidade delitiva
dos réus, que respondem a outras ações penais por condutas idênticas ou
semelhantes à sonegação de tributos.

Não  obstante  os  argumentos  trazidos  pelos  agravantes,  a
conclusão  da  decisão  monocrática  está  em  perfeita  sintonia  com  a
jurisprudência desta Corte, pois a existência de outros processos em nome
do réu indica o não preenchimento do requisito referente ao reduzido grau
de reprovabilidade da conduta.

Vejamos:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  REINCIDÊNCIA.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
AGRAVO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu  de  habeas  corpus,  sob  o  fundamento  de  ausência  de
flagrante ilegalidade na manutenção da condenação do agravante. 

2.  A  defesa  pleiteia  o  reconhecimento  do  princípio  da
insignificância, argumentando que o agravante não é reincidente
específico em delito patrimonial. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da

insignificância  pode  ser  aplicado  ao  caso,  considerando  a
reincidência  do  agravante  e  a  ausência  de  especificidade  em
delitos patrimoniais. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 
4.  O  princípio  da  insignificância  não  é  aplicável  a  casos  de

reincidência,  especialmente  quando  há  múltiplas  condenações,
conforme  entendimento  consolidado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça. 

5.  A  reincidência  demonstra  desprezo  sistemático  pelo
cumprimento  do  ordenamento  jurídico,  inviabilizando  o
reconhecimento da atipicidade material da conduta. 

6. A análise de critérios subjetivos, como a vida pregressa do
agente,  é  essencial  para  afastar  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 
7. Resultado do Julgamento: Agravo desprovido. 
Tese de julgamento:
1.  O  princípio  da  insignificância  não  se  aplica  a  réus

reincidentes,  especialmente  quando  há  múltiplas  condenações,
demonstrando desprezo sistemático pelo ordenamento jurídico. 

2. A análise de critérios subjetivos, como a vida pregressa do
agente,  é  essencial  para  afastar  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância. 
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Dispositivos  relevantes  citados:  Não  há  dispositivos  legais
específicos mencionados. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 584.268/PR, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16.06.2020. 

(AgRg  no  HC  n.  1.028.445/SP, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/10/2025, DJEN  de
29/10/2025.)

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DESCAMINHO.  PRINCÍPIO
DA  INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.  HABITUALIDADE
DELITIVA.  OFENSA  AO  ART.  155  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
PENAL  -  CPP.  NÃO  OCORRÊNCIA.  INTERCEPTAÇÃO
TELEFÔNICA.  PROVA  CAUTELAR  COM  CONTRADITÓRIO
DIFERIDO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INVIABILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Embora o débito tributário seja inferior a R$ 20.000,00 (vinte
mil reais), entendo não ser aplicável o princípio da insignificância
em  virtude  do  não  preenchimento  do  requisito  referente  ao
reduzido  grau  de  reprovabilidade  da  conduta,  isso  porque,  o
princípio da insignificância é afastado quando se extrai dos autos a
existência  de  05  procedimentos  administrativos  fiscais  em
desfavor  do  agravante,  além  da  presença  da  reincidência,
denotando a conduta contumaz na prática criminosa. 

2.  "À luz do art.  155 do CPP, é possível  condenar o réu com
lastro  em  interceptação  telefônica  (prova  cautelar  com
contraditório diferido) convergente com as demais provas obtidas
no processo penal e com a declaração de testemunha ouvida na
fase  policial"  (REsp  1688915/RJ, Rel.  Ministro  ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 20/3/2018). 

3.  "Embora  a  pena  definitiva  tenha  sido  fixada  em  patamar
inferior a 4 anos de reclusão, a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos mostra-se insuficiente quando
há reincidência e a medida não se mostra recomendável" (art. 44,
II  e  §  3º,  do  CP)  (AgRg  no  REsp  1716907/SP, Rel.  Ministro
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/5/2018). 

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.093.041/RS, relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de
30/9/2022.)

Logo,  estando  a  decisão  agravada  lastreada  em  elementos
concretos e em firme jurisprudência desta Corte Superior, não se vislumbra
qualquer ilegalidade flagrante, capaz de justificar a concessão da ordem de
ofício.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 223.003 / SP

Número Registro: 2025/0339535-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00013405620188260322  13405620188260322  15071445420218260344  15071453920218260344
21786791720258260000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARMANDO FRANCHINI FILHO 
RECORRENTE : ARMANDO FRANCHINI JUNIOR 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DELMONDI - SP165200
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARMANDO FRANCHINI FILHO 
AGRAVANTE : ARMANDO FRANCHINI JUNIOR 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DELMONDI - SP165200
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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